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CONCLUSÃO 

Em 10 de janeiro de 2020, conclusos à Excelentíssima Senhora Dr.a 

STEFÂNIA COSTA AMORIM REQUENA, Juíza Assessora da 

Corregedoria Geral da Justiça. 
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denominado "Jardim São Pedro", por considerar necessária a apresentação de 

certidão atualizada da transcrição n° 4.764 do 10° Oficial de Registro de 

Imóveis da Capital. 
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completa do imóvel, ou seja, medidas lineares, confrontações e áreas, assim 

como a existência ou não de ónus, além das certidões de óbito dos 

proprietários, Maria do Carmo Maia da Costa Meira e Orlando da Costa 

Meira. 

Em suas razões de inconformismo, alega o recorrente, em 

síntese, que o imóvel está perfeitamente descrito, consoante se depreende da 

certidão e planta do loteamento emitidas pela Municipalidade de Barueri/SP. * 

Sustenta que o lote 24 da quadra 07 já fazia parte do projeto aprovado pelo 

fundiária da área (fls. 69/73). 

A D. Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não 
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pelo Oficial de Registro de Imóveis de Barueri/SP dão conta da existência do 
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imóvel correspondente ao Lote 24 da Quadra 07, localizado no loteamento 11 

denominado "Jardim São Pedro", descrito na certidão emitida e na planta 

aprovada pela Municipalidade de Barueri/SP (fls. 41/42 e 43/46), com área de 

250m2, afirmando cuidar-se de imóvel oriundo da transcrição n° 4.764 do 10° 

Registro de Imóveis da Comarca da Capital. 
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Na nota de devolução expedida (fls. 12), formulou o Sr. 

Oficial Registrador duas exigências: a) a apresentação de certidão atualizada 

da transcrição n° 4.764 do 10° Registro de Imóveis da Comarca da Capital, 

com descrição completa do imóvel, ou seja, medidas lineares, confrontações e 

áreas, assim como a existência ou não de ónus; b) a apresentação das 

certidões de óbito dos proprietários, Maria do Carmo Maia da Costa Meira e 

Orlando da Costa Meira. $ 
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a abertura de matrícula, competindo novo protocolo para tanto e, 

consequentemente, nova qualificação. 

Diante do exposto, o parecer que respeitosamente 

submeto ao elevado critério de Vossa Excelência é no sentido de que o 

recurso interposto não seja conhecido. 

São Paulo, 20 de janeiro de 2020. 

STEFANIA COSTA AMORIM REQUENA 
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CONCLUSÃO 

Em 21 de janeiro de 2020, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 

Desembargador RICARDO ANAFE, DD. Corregedor Geral da Justiça do 

Estado de São Paulo. 
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interposto. §? 

Aprovo o parecer da MM.a Juíza Assessora da Corregedoria 

e por seus fundamentos, que adoto, não conheço do recurso administrativo §S 

Publique-se. s 
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^ O São Paulo, 21 de janeiro de 2020. ^ | 

RICARDO ANAFE 

Corregedor Geral da Justiça 11 
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